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APRESENTAÇÃO


			As linhas, muito bem traçadas pela autora deste livro, apresentam trajetórias e compromissos estabelecidos com a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e com as Conferências Mundiais sobre a Mulher da Organização das Nações Unidas – ONU pelos Estados Membros. 


			O leitor viajará nos bastidores da IV Conferência das Nações Unidas sobre a Mulher, realizada em Pequim, em setembro de 1995, e poderá sentir as dificuldades, na construção dos avanços conceituais e programáticos que propiciaram abertura para a promoção da equidade da mulher. 


			Intitulada “Ação para a Igualdade, Desenvolvimento e Paz”, Pequim ou Beijing, como a autora preferiu denominar, partiu de uma avaliação dos avanços obtidos nas conferências anteriores. 


			Em um texto de fácil leitura, mas sem perder a complexidade do tema, a estrutura do livro permite adentrar nas discussões de Nairobi, 1985; Copenhague, 1980; México, 1975 até Beijing, com as suas 12 áreas de preocupação prioritárias: violência contra a mulher, a feminização da pobreza, a desigualdade no acesso à educação, estruturas econômicas, atividades produtivas, acesso aos serviços de saúde, participação no poder político e instâncias decisórias, no tratamento estereotipado dos temas relativos à mulher nos meios de comunicação e proteção e promoção dos direitos da menina. 


			 Rosana Schwartz mostra o legado da Conferência, identificando as ações necessárias para atingi-las. 


			Trata-se de um guia abrangente para orientar mulheres e homens, coletivos feministas, estudiosos e governos interessados na questão dos direitos humanos e no aperfeiçoamento e na formulação de políticas e implementação de programas para promover a igualdade e evitar a discriminação. 


			Beijing, muito mais do que palavras, apresenta a construção do conceito de gênero, a noção de empoderamento e o enfoque da transversalidade. 


			As páginas sobre o conceito de gênero permitem passar de uma análise da situação da mulher baseada no aspecto biológico para uma compreensão das relações entre homens e mulheres como produto de padrões determinados social e culturalmente, e, portanto, passíveis de modificação.  Desvelam como as relações de gênero, com seu substrato de poder, passam a constituir o centro das preocupações e a chave para a superação dos padrões de desigualdade. 


			A discussão sobre o empoderamento da mulher, um dos objetivos centrais da Plataforma de Ação, realça a importância da mulher em adquirir o controle sobre o seu desenvolvimento no sentido de caminhar para a desconstrução da violência contra a mulher.


			A noção de transversalidade tratada assegura que a perspectiva de gênero pode efetivamente integrar políticas públicas em todas as esferas.


			Essas inovações conceituais aparecem no texto, que dá ênfase no tratamento da situação da mulher sob a perspectiva de direitos, o que implica reconhecer que a desigualdade entre homens e mulheres é uma questão de direitos humanos, e não apenas uma situação decorrente de problemas econômicos e sociais a serem superados. 


			O Brasil aparece em suas construções identitárias, representadas pela sociedade patriarcal, mas também em sua participação ativa na Conferência de Pequim. 


			A forte articulação com o movimento de mulheres ganha as páginas do livro fundamentalmente como elemento essencial à formulação das políticas públicas no Brasil, que hoje incorporam a perspectiva de gênero de forma transversal, e não mais em ações pontuais. 


			Transcorridos 22 anos da Conferência de Pequim, todas as mulheres felicitam-se em poder realizar a leitura deste livro e capacitar-se para enfrentar os grandes desafios no caminho da igualdade. 


			O livro sobre a Declaração e a Plataforma de Ação de Pequim oferece ao leitor um roteiro seguro das trajetórias das mulheres pelos Direitos Humanos, para a preservação das conquistas alcançadas e para a obtenção de novos avanços.


			Colegas do Comitê Ad Hoc de Pesquisadoras das Universidades
Secretaria Especial de Políticas Públicas para as Mulheres


			 


			





PREFÁCIO


			Um jeito de compreender a situação da mulher


			É sempre uma alegria quando o autor lhe pede para prefaciar um livro. É uma honra e um compromisso ético, especialmente quando esse livro versa sobre uma temática que analisa um dos dramas da humanidade, que é a situação da mulher ao longo da história. 


			Rosana Schwartz é uma intelectual orgânica que tem como foco de pesquisa a trajetória das mulheres brasileiras e os direitos humanos. Este livro, intitulado Beijing, muito mais que palavras, é um trabalho de fôlego, é resultado da dissertação de mestrado, apresentada no Programa de Pós-Graduação em Educação, Artes e História da Cultura, em 2001. 


			A mudança da situação da mulher é uma das promessas do século XXI, assinaladas nas metas do milênio. Intelectuais dos séculos XIX e XX deram prioridade às questões econômicas, políticas, culturais e religiosas, em síntese, à organização social. No início do século XXI, ganhou força a necessidade de estudar os atores que foram silenciados na história.


			O que aparece de imediato no texto de Rosana é buscar o não investigado, descobrir o oculto que se desenha nas leis, na cultura, nas vozes, na dor e no jeito de viver de mulheres condenadas apenas pelo fato de serem mulheres. 


			A autora traz à tona um olhar de descongelamento e descolonização do pensamento machista. Ela nos ajuda a estudar a história não somente do ponto de vista das instituições e dos grupos dominantes, mas também a recorrer a outras informações, a partir de quem sofre. Aparece aí a busca pelo não dito, não pronunciado, pelo não escrito. Isso significa compreender o outro no seu momento, pela perspectiva da fenomenologia, ou pela ótica de Levinas, na relação com o outro. Ou, ainda, de Enrique Dussel, de escutar a voz das vítimas. 


			Ao discutir os marcos legais de defesa das mulheres, sobretudo da Conferência de Beijing, Rosana traz novas perguntas e busca novas respostas. Essa é a tarefa dos pesquisadores e estudiosos sobre a temática da mulher. Rosana enfatiza que o debate na Conferência mostra que o fardo da pobreza e de outras práticas de desigualdade, escamoteadas por uma ideologia da superioridade masculina, na maioria das vezes, recaem sobre a mulher. 


			A Conferência de Beijing define estratégias de enfrentamento de todas as práticas de preconceito e violência contra a mulher. A leitura que Rosana faz dessas conclusões acrescenta o papel do sujeito mulher na produção do conhecimento e evidencia que esse sujeito não está inanimado e nem morto. 


			Em síntese, de acordo com a autora, “[...] um dos grandes desafios da democracia brasileira é o amadurecimento de uma sociedade em que os sexos [...] venham enfim a atuar na sociedade em igualdade de condições”. Ou seja, “[...] os avanços das lutas femininas estão associados ao trabalho no espaço público, acarretando resistências em todas as categorias e tentativas de manutenção da tradicional divisão do trabalho entre gêneros”. As profissões e a ocupação dos espaços não se definem pela questão do sexo, mas por uma construção social.


			As lutas das mulheres no mundo inteiro teriam levado Touraine a afirmar que as 


			[...] mulheres é que são e serão as atrizes principais desta ação, já que foram constituídas como categoria inferior pela dominação masculina e desenvolvem, para além de sua própria libertação, uma ação mais geral de recomposição de todas as experiências individuais e coletivas (TOURAINE, 2006, p. 242).


			Apesar das lutas das mulheres, dos avanços das políticas públicas brasileiras e de leis protetivas, como a Lei Maria da Penha, o Estado e a sociedade ainda não conseguiram erradicar as práticas de crueldade contra a mulher. Os dados estatísticos revelam que, no Brasil, 43 mil mulheres foram assassinadas, nos últimos 10 anos. Isso significa que a cada hora e meia uma mulher é assassinada pelo parceiro. 


			A cultura do mal-estar civilizatório, que se traduz no feminicídio e em outras práticas de violência e negação dos direitos humanos para mulheres, persiste nas primeiras décadas do século XXI. 


			O trabalho de Rosana Schwartz nos oferece luzes para compreendermos a situação das mulheres brasileiras e de outros grupos sociais, por uma perspectiva de humanização das relações humanas. Desejo a todos uma excelente leitura e transmito meus parabéns à autora. 


			João Clemente de Souza Neto


			Professor do Programa de Pós-Graduação em 
Educação, Arte e História da Cultura
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INTRODUÇÃO


			As primeiras décadas do século XXI desvelaram a necessidade de uma reflexão sobre o papel de cada ser humano na construção de um mundo mais igualitário, equitativo e justo. 


			As inúmeras conquistas no mundo do trabalho produtivo, na educação, na política, na cultura e no campo do conhecimento, obtidas até a contemporaneidade, não desconstruíram diversas práticas de preconceitos, discriminação e violência contra a mulher em seu cotidiano. Desse modo, como pesquisadora de gênero, líder do Núcleo de Estudos de Gênero, Raça e Etnia, professora da pós-graduação em Educação, Arte e História da Cultura da Universidade Presbiteriana Mackenzie, senti-me compelida a realizar reflexões sobre a trajetória de luta das mulheres brasileiras pela igualdade de direitos e equidade de gênero, por meio do estudo da mobilização social nas Conferências Nacionais e Internacionais das Nações Unidas (ONU), que visam à construção da democracia paritária e a uma educação que efetivamente lute contra qualquer tipo de discriminação. 


			Acredito que as pesquisas sobre a temática de gênero podem trazer contribuições para o processo de desenvolvimento da igualdade de direitos e cidadania, além de fiscalizar e cobrar aos Estados a implementação dos compromissos assumidos pelo Brasil nessas conferências sobre a mulher. A divulgação na esfera pública e privada, em todos os setores da sociedade, das bases de sustentação dos programas por elas aprovados constituem mecanismos de defesa e de luta de mulheres e de homens comprometidos com a construção da democracia e com a erradicação de preconceitos construídos historicamente. Suas Plataformas de Ação expressam conquistas paulatinas e são referências em seus países para discussões, debates e elaboração de propostas para a defesa da equidade de gênero. 


			Este livro propõe-se, após décadas da Conferência de Beijing, de 1995, a apresentar as pautas de discussões das Conferências Internacionais da Organização das Nações Unidas (ONU); as questões sobre a construção dos gêneros femininos e masculinos e suas múltiplas sexualidades na sociedade ocidental e no Brasil; traçar considerações sobre gênero como categoria de análise da história; destacar avanços e entraves na luta pela emancipação da mulher no Brasil e na defesa dos seus direitos. 


			Desde a graduação, no curso de História pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, venho dedicando-me aos estudos de gênero. No mestrado e depois no doutorado, aprofundei múltiplas questões que envolvem gênero e sigo nesse caminho até os dias atuais.


			Este livro é parte do meu mestrado, no qual privilegiei as conquistas obtidas nas Conferências da Organização das Nações Unidas, com destaque especial à de Beijing – pelo seu programa de defesa da igualdade e equidade de gênero, meta de fortalecimento da mulher para a desconstrução de estereótipos e conquista da cidadania plena. 


			As Plataformas de Ação dessas conferências defendem a ideia de que, por meio da autonomia e da melhoria da situação política, social, econômica, de trabalho e de saúde das mulheres, além da igualdade na manutenção da família, os países chegariam ao desenvolvimento sustentável, diminuindo, assim, a exclusão social, abrindo oportunidades de empregabilidade de homens e de mulheres de todos os grupos sociais na sociedade.


			Dentre os pontos fundamentais abordados nesses documentos, destacam-se o debate e as reflexões sobre o fardo da pobreza, que pesa, na maioria das vezes, sobre as mulheres; diferenças de salários, apesar do exercício da mesma função entre mulheres e homens; saúde, mortalidade materna e planejamento familiar; falta de políticas públicas de incentivo para a participação das mulheres na estrutura política e em funções de tomada de decisões em todos os níveis e, principalmente, sobre o uso insuficiente dos meios de comunicação na contribuição positiva da mulher para desconstruir estereótipos criados pela dominação masculina.1 Questões vinculadas ao aprofundamento da democracia, da liberdade, da convivência harmoniosa na sociedade e dos Direitos Humanos. 


			As propostas apontadas nessas conferências tiveram por objetivo implementar ações que visassem à paridade de gênero, a uma sociedade livre dos efeitos da pobreza e do racismo e de todas as formas de discriminação e violências, favorecendo as condições de desenvolvimento de uma sociedade mais ética e justa. 


			A Plataforma de Ação de Beijing, China, em 1995, considerou como principais estratégias a necessidade de eliminação dos obstáculos estruturais que impedem a participação das mulheres na tomada de decisão, por meio da elaboração de leis e campanhas que permitam essa participação nas instâncias de poder; a exaustiva e contínua discussão sobre os problemas emergenciais que afetam a mulher, como a pobreza feminina, que em muitos países é maior que a masculina, a violência que sofrem e a impunidade existente para com os criminosos em decorrência da falta de leis adequadas sobre essa problemática; o fomento da divisão das responsabilidades entre homens e mulheres no âmbito do público e do privado; a participação equilibrada nas definições políticas, econômicas e sociais para o desenvolvimento sustentável, a justiça social e a equidade de gênero; o estabelecimento de medidas concretas para combater qualquer tipo de discriminação, principalmente a de gênero e raça; a necessidade de modificar legislações no sentido de melhorar as condições de emprego, trabalho, formação profissional, segurança social, proteção à maternidade e previdência; a constante observância e condenação dos veículos de comunicação de massas, que mantêm os estereótipos sexistas, como nas publicidades que abusam do corpo da mulher e do homem; a elaboração de uma estratégia global de desenvolvimento da igualdade, incorporando as reflexões sobre as diferenças de gênero, de raça e de etnias; o questionamento do modelo atual de desenvolvimento global, por meio da busca de soluções para as crises políticas, econômicas, sociais e culturais que marcaram o século XX e início do XXI, o estabelecimento de uma nova estrutura global e um novo sistema de valores que ajuste a espécie humana com a natureza e consigo mesma; o aperfeiçoamento jurídico, visando modificar atitudes e comportamentos estruturais que impedem às mulheres o livre desenvolvimento da personalidade, a livre participação política, social, trabalhista e cultural; ações que visem ao direito reprodutivo, reconhecendo o livre exercício sobre o seu corpo, e serviços de saúde que atentem para as características diferentes entre as mulheres, físicas, sociais, étnicas e raciais; o combate à mortalidade materna, a regulamentação da esterilização voluntária, a análise dos casos de aborto e as doenças sexualmente transmissíveis; o esclarecimento de que o sistema educacional é prioritário como instrumento para combater a veiculação dos estereótipos e de qualquer tipo de discriminação. 


			Faz-se necessária a introdução de valores da não discriminação na educação e do respeito às diversidades culturais de gênero e de raça, bem como a promoção de pesquisas que permitam conhecer melhor os mecanismos que impedem a igualdade entre homens e mulheres.2


			Para o êxito da execução das propostas e para que elas, efetivamente, resultem em mudanças substantivas na vida das mulheres, é preciso divulgar, por meio campanhas, cartilhas, manuais e livros como este, que a sociedade é a responsável pela promoção e pela proteção dos Direitos Humanos das Mulheres em seu território; que é imprescindível a capacitação de mulheres e homens no tocante ao entendimento da construção de gênero na vida cotidiana, à formação de equipes para planejamento de políticas públicas e à introdução da temática nas escolas e nas universidades por meio de projetos educacionais.


			Assim, ao longo dos meus anos de estudo, descortinou-se a tarefa de contribuir de alguma maneira para que esses programas fossem divulgados, pois acredito que, por meio do conhecimento desses documentos internacionais podemos realizar ações na busca da igualdade de oportunidades e de direitos entre homens e mulheres, na conquista de direito ao trabalho feminino igualmente remunerado e na organização de movimentos de trabalhadoras, respeitando a sua condição.


			As abordagens sobre gênero na produção acadêmica adensaram-se quando a “Nova História” trouxe ao debate questões sobre a constituição das famílias, os casamentos, as sexualidades e uma conjuntura mais aberta para se ouvir falar sobre a mulher e homossexuais na vida cotidiana. Preocupações marcaram essa produção historiográfica, como a emersão da mulher no cenário da História, o trabalho e a educação.


			Escrever sobre gênero é tornar visível os estereótipos, as assimetrias ainda existentes, a construção, a reconstrução ou redefinição de processos de identidade, as temporalidades diversas, os problemas de geração, as experiências, bem como questionar conceitos e enfoques universais, do universo simbólico, da linguagem escrita, oral, pictórica, simbólica ou imaginária por serem núcleos de um sistema de dominação e de poder. 


			Problematizar gênero significa abandonar parâmetros permanentes, ou seja, reelaborar o conhecimento e criticar alguns métodos das ciências humanas fixos, a partir do conhecimento dos processos de construção e desconstrução do feminino e do masculino na vida cotidiana; compreender que, apesar das transformações, existem as permanências. Gênero abre a possibilidade de criticar totalidades universais ou conceitos fixos com enfoques globais que não consideram as diferenças entre as próprias mulheres e homens, as diferenças étnicas culturais e de classes sociais. Descortina conceitos sobre o mundo público/privado, cidadania, sociabilidade, além de trazer à tona valores culturais herdados, inerentes às naturezas feminina e masculina. Entende-se que, ao estudar questões de gênero, deve-se refletir de forma interdisciplinar, pois envolve o cotidiano e, por meio do dia a dia dos sujeitos, compreende-se a construção histórica das assimetrias de gênero. As diversas áreas do conhecimento e saberes abrem a possibilidade de visualizar a construção das diferenças, das identidades, estereótipos e preconceitos.


			Escrever sobre os documentos internacionais – das Conferências da Organização das Nações Unidas (ONU) –, em um livro não acadêmico, com linguagem e metodologia que atinjam indivíduos de diversas formações, gerações e grupos sociais, até os que não são estudiosos de gênero, apresenta-se como possibilidade ampliadora das discussões e dos objetivos das suas Plataformas de Ação. 


			O primeiro pressuposto utilizado na análise desses documentos foi que todo e qualquer documento é portador de um discurso simbólico, subjetivo e objetivo, com intencionalidades. Assim, ao me debruçar sobre os documentos, alguns procedimentos foram seguidos sistematicamente, como observar o modo como o conteúdo é apresentado pela “forma” do texto, ou seja, seu conteúdo formal, vocabulário, enunciados, tempos verbais e sua caracterização geral. Sobre esse aspecto, Lucien Febvre destaca a importância da Linguística como “aliada da História” e Alphonse Dupront destaca sobre a “semântica histórica” como veículo para desvendar os comportamentos coletivos, como exercício de “desconstrução” de discursos e das linguagens de poder, fornecendo-nos uma descrição dos textos, que permite avançar além da compreensão espontânea de um determinado documento. Deve-se relacionar o social, cultural, econômico e político à forma do discurso nos documentos e compreender que o mundo, a História, os comportamentos e as identidades estão sempre em constante movimento. A IV Conferência sobre a Mulher, em Beijing, ratificada pelo governo brasileiro, faz parte das transformações realizadas pelos movimentos feministas, de mulheres agrupadas em organizações não governamentais (ONGs) e pertencentes a diversos movimentos sociais. Após um longo período de preparação, no qual se sucederam diversos encontros regionais de caráter governamental e não governamental, em diversas regiões do Brasil, a IV Conferência foi realizada com a participação de 181 Estados, tendo 50 mil pessoas entre participantes do Fórum de ONGs e das reuniões oficiais. Os debates e as negociações desenvolvidos durante esse período foram consolidados nesses documentos, e estudar, divulgar e fiscalizar o processo de cumprimento da sua Plataforma é avançar no sentido de concretizar na sociedade aquilo que ainda não se conquistou: o fim das assimetrias de gênero. 


			Não é tarefa fácil apresentar a concretude dessa Plataforma de Ação em um livro, mas as palavras aqui colocadas objetivam abrir possibilidades novas de reflexão para as leitoras e leitores integrantes de movimentos sociais, estudantes, trabalhadores de todas as áreas e profissões para a realização de uma avaliação sobre os seus direitos de cidadania, as garantias constitucionais e institucionais e as suas responsabilidades na desconstrução dos preconceitos de gênero, raça/etnia e classes sociais.
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